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ÀREA DE REGULAÇÃO
DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA BCB N° 89, DE 19 DE MARÇO DE 2021

Cria títulos e subtítulos contábeis no Plano Contábil das
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif).

O Chefe do Departamento de Regulação do Sistema Financeiro (Denor), no
uso da atribuição que lhe confere o art. 23, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno
do Banco Central do Brasil, anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015,
com base no item 4 da Circular nº 1.540, de 6 de outubro de 1989, resolve:

Art. 1º Ficam criados, no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro
Nacional (Cosif), com atributos UBDKIFJSWERLMNZ, os seguintes títulos e subtítulos contábeis:

I - 3.0.9.83.00-1 PROGRAMAS EMERGENCIAIS E DE APOIO A EMPRESAS;
II - 3.0.9.83.10-4 Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Pronampe);
III - 3.0.9.83.19-7 Provisão para perdas - Pronampe;
IV - 3.0.9.83.20-7 Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac -

Maquininhas);
V - 3.0.9.83.29-0 Provisão para perdas - Peac - Maquininhas;
VI - 3.0.9.83.30-0 Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac - FGI);
VII - 3.0.9.83.39-3 Provisão para perdas - Peac - FGI;
VIII - 3.0.9.83.40-3 Programa Emergencial de Suporte a Empregos (Pese);
IX - 3.0.9.83.49-6 Provisão para perdas - Pese; e
X - 9.0.9.83.00-3 PROGRAMAS EMERGENCIAIS E DE APOIO A EMPRESAS -

CO N T R O L E .
Art. 2º Ficam definidas as seguintes funções para os títulos contábeis

criados por esta Instrução Normativa:
I - o título 3.0.9.83.00-1 PROGRAMAS EMERGENCIAIS E DE APOIO A

EMPRESAS destina-se ao registro do valor contábil das operações de crédito realizadas
no âmbito dos programas governamentais emergenciais e de apoio a empresas tendo
como contrapartida o título contábil 9.0.9.83.00-3 PROGRAMAS EMERGENCIAIS E DE
APOIO A EMPRESAS - CONTROLE, sem prejuízo do adequado registro patrimonial,
devendo o valor da provisão para perdas constituído conforme regulamentação vigente
ser destacado em subtítulo próprio; e

II - o título 9.0.9.83.00-3 PROGRAMAS EMERGENCIAIS E DE APOIO A
EMPRESAS - CONTROLE destina-se ao controle das operações de crédito realizadas no
âmbito dos programas governamentais emergenciais e de apoio a empresas registradas
no título 3.0.9.83.00-1 PROGRAMAS EMERGENCIAIS E DE APOIO A EMPRESAS.

Parágrafo único. Para fins do registro mencionado no inciso I do caput, deve
ser observado que:

I - nos subtítulos 3.0.9.83.10-4 Programa Nacional de Apoio às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) e 3.0.9.83.19-7 Provisão para perdas - Pronampe,
devem ser registrados o valor das operações realizadas no âmbito do Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), de que trata a Lei nº
13.999, de 18 de maio de 2020, e o valor da respectiva provisão para perdas;

II - nos subtítulos 3.0.9.83.20-7 Programa Emergencial de Acesso a Crédito
(Peac - Maquininhas) e 3.0.9.83.29-0 Provisão para perdas - Peac - Maquininhas, devem
ser registrados o valor das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa
Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia de recebíveis (Peac -
Maquininhas), de que trata a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e o valor da
respectiva provisão para perdas;

III - nos subtítulos 3.0.9.83.30-0 Programa Emergencial de Acesso a Crédito
(Peac - FGI) e 3.0.9.83.39-3 Provisão para perdas - Peac - FGI, devem ser registrados
o valor das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa Emergencial de
Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac - FGI), de que trata a Lei nº 14.042,
de 2020, e o valor da respectiva provisão para perdas; e

IV - nos subtítulos 3.0.9.83.40-3 Programa Emergencial de Suporte a
Empregos (Pese) e 3.0.9.83.49-6 Provisão para perdas - Pese, devem ser registrados o
valor das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa Emergencial de
Suporte a Empregos, de que trata a Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, e o valor
da respectiva provisão para perdas.

Art. 3º O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos documentos
contábeis elaborados a partir da data-base de abril de 2021.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor no dia 1º de abril de 2021.

JOÃO ANDRÉ CALVINO MARQUES PEREIRA

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO CVM Nº 18.538, DE 16 DE MARÇO DE 2021

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competência que lhe foi delegada através da Deliberação CVM Nº
176, de 03 de fevereiro de 1995, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo
12 da Instrução CVM Nº 308, de 14 de maio de 1999, declara REGISTRADO na Comissão de
Valores Mobiliários, a partir de 18/01/2021, com a nova denominação social e autorizado a
exercer a atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários,
de acordo com as Leis Nos 6385/76 e 6404/76, o Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
Nova Denominação Social
FSA NETWORK AUDITORES E CONSULTORES
CNPJ: 02.248.213/0001-62
Anterior Denominação Social
FSA NETWORK CONSULTORES
CNPJ: 02.248.213/0001-62

PAULO ROBERTO GONÇALVES FERREIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPERVISÃO DE INVESTIDORES
INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS CVM DE 22 DE MARÇO DE 2021

Nº 18.559 - O Superintendente de Supervisão de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a LUCIANO OLIVEIRA BALBO,
CPF nº 268.476.748-30, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 18.560 - O Superintendente de Supervisão de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza a ANDRADE AMORIM CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA .,
CNPJ nº 35.394.142, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na
Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 18.561 - O Superintendente de Supervisão de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza a APROAR PLANEJAMENTO PATRIMONIAL LTDA., CNPJ nº

11.437.087, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na
Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 18.562 - O Superintendente de Supervisão de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza a CAPITAL ASSETS - CONSULTORIAS EMPRESARIAL, PATRIMONIAL
LTDA., CNPJ nº 11.285.621, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários,
previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
CONSULTA PÚBLICA Nº 5, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Disponibiliza tradução do livro "O Sistema
Internacional de Unidades - Tradução Luso-Brasileira
da 9ª edição" para sugestões e críticas.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - Inmetro, no uso de suas atribuições, conferidas pelo parágrafo 3º do artigo
4º da Lei n.°5.966, de 11 de dezembro de 1973, e tendo em vista o disposto nos incisos
II e III do artigo 3° da Lei n.° 9.933, de 20 de dezembro de 1999, no inciso V do artigo 18
da Estrutura Regimental do Inmetro, aprovado pelo Decreto nº 6.275/2007 e pela alínea a
do subitem 4.1 da Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n° 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
- Conmetro, e considerando o que consta no processo SEI nº 0052600.002557/2021-52,
resolve:

Art.1º Disponibilizar, no sitio https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-
informacao/participacao-social/consultas-publicas/consultas-publicas, a tradução do livro
"O Sistema Internacional de Unidades - Tradução Luso-Brasileira da 9ª edição."

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta Consulta Pública
no Diário Oficial da União, o prazo de 20 (vinte) dias para que sejam apresentadas
sugestões e críticas relativas ao texto do livro mencionado no artigo 1º.

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões deverão ser encaminhadas,
preferencialmente em meio eletrônico, e para os seguintes endereços:

- Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro
Diretoria de Metrologia Científica e Tecnologia (Dimci)
Av. Nossa Senhora das Graças, nº 50 - Prédio 6 - Xerém
CEP 25.250-020 - Duque de Caxias/ RJ, ou
- E-mail: rplandim@inmetro.gov.br
Art. 4º Declarar que, findo o prazo fixado no artigo 2º, o Inmetro se articulará

com as entidades representativas do setor, que tenham manifestado interesse na matéria,
para que indiquem representantes nas discussões posteriores, visando à consolidação do
texto final.

Art. 5º Publicar esta Consulta Pública no Diário Oficial da União quando iniciará
a sua vigência.

MARCOS HELENO GUERSON DE OLIVEIRA JUNIOR
Presidente do Inmetro

PORTARIA Nº 120, DE 12 DE MARÇO DE 2021

Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os
Requisitos de Avaliação da Conformidade para
Caldeiras e Vasos de Pressão de Produção Seriada -

Consolidado.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos
artigos 4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 3º, incisos I e IV, da
Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado com o disposto nos artigos 18,
inciso V, do Anexo I ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 105, inciso V,
do Anexo à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços, considerando o que determina o Decreto nº 10.139, de 28
de novembro de 2019, e o que consta no Processo SEI nº 0052600.018502/2019-40,
resolve:

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Consolidado para Caldeiras e Vasos de

Pressão de Produção Seriada, na forma do Regulamento Técnico da Qualidade, dos
Requisitos de Avaliação da Conformidade e das Especificações para o Selo de
Identificação da Conformidade, fixados, respectivamente, nos Anexos I, II e III,
disponíveis em http://www.inmetro.gov.br/legislacao/.

Art. 2º O Regulamento Técnico da Qualidade, estabelecido no Anexo I,
determina os requisitos, de cumprimento obrigatório, referentes à segurança do produto,
visando a prevenção de acidentes.

Art 3º Os fornecedores de caldeiras e vasos de pressão de produção seriada
deverão atender integralmente ao disposto no presente Regulamento

Art. 4º As caldeiras e vasos de pressão de produção seriada, objetos deste
Regulamento, deverão ser fabricados, importados, distribuídos e comercializados, de
forma a não oferecer riscos que comprometam a segurança do usuário,
independentemente do atendimento integral aos requisitos ora publicados.

§ 1º Aplica-se o presente Regulamento às caldeiras e vasos de pressão de
produção seriada.

§ 2º Encontram-se excluídos do cumprimento das disposições previstas neste
Regulamento a operação, manutenção e inspeção em serviço de caldeiras e vasos de
pressão, bem como os seguintes equipamentos:

I - recipientes ou cilindros transportáveis;
II - extintor de incêndio;
III- vasos de pressão destinados à ocupação humana;
IV- câmara de combustão ou compressão que façam parte integrante de

máquinas rotativas ou alternativas;
V- dutos e tubulações para condução de fluidos;
VI- acessórios ou componentes para instalação em dutos e tubulações para

condução de fluidos;
VII - serpentinas para troca térmica;
VIII tanques e recipientes para armazenamento e estocagem de fluidos não

enquadrados em nor- mas e Códigos de Construção relativos a vasos de pressão;
IX caldeiras e vasos de pressão de produção seriada, fornecidos

exclusivamente para unidades in- dustriais que possuam Serviço Próprio de Inspeção de
Equipamentos (SPIE) certificados de acordo com procedimento de avaliação da
conformidade publicado pelo Inmetro; e

X autoclaves sob escopo de regulamentação da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - Anvisa, e outros vasos de pressão ou caldeiras sob a esfera de competência
de outros regulamentadores.

Parágrafo único. Tendo em vista a diversidade de produtos abrangidos por
esta Portaria, o detalhamento quanto ao referido escopo pode ser consultado em
www.inmetro.gov.br.

Art. 5º A cadeia produtiva de caldeiras e vasos de pressão de produção
seriada fica sujeita às seguintes obrigações e responsabilidades:

I - o fabricante nacional deve fabricar e disponibilizar, a título gratuito ou
oneroso, caldeiras e vasos de pressão de produção seriada conforme o disposto neste
Regulamento;

II - o importador deve importar e disponibilizar, a título gratuito ou oneroso,
caldeiras e vasos de pressão de produção seriada conforme o disposto neste Regulamento; e
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